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1. Introdução  
A Administração Pública, na prática do exercício de suas atividades e funções, sub-
mete-se, em razão do Estado Democrático de Direito, além do autocontrole, ao con-
trole do Legislativo, com o auxílio dos Tribunais de Contas e, sempre por provoca-
ção, ao controle do Poder Judiciário. Os controles assim exercitados objetivam ga-
rantir a atuação da Administração em conformidade com os princípios que lhe foram 
impostos constitucionalmente pela Constituição Federal de 1988.  
A submissão da Administração Pública aos controles institucionais e legais possibi-
lita, ao cidadão brasileiro, instrumentos especiais que autorizam um novo formato 
de controle da Administração Pública por meio do exercício da democracia partici-
pativa, contemplada na Carta Constitucional. Esta carta dispõe que “todo o poder 
emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição”.1 
O poder que emana do povo em razão do Estado Democrático de Direito é um dos 
princípios constitucionalmente garantidos. Entre eles, tem-se os princípio do direito 
 
* Possui graduação em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco (1976), mestrado em Direito 
pela Universidade Federal do Ceará (1988), doutorado em Direito pela Universidade Federal de Pernam-
buco (2004) e pós-doutorado em Direito Tributário pela Universidade Federal de Santa Catarina (2011). 
Atualmente é professora titular do Programa de Pós-graduação em Direito Constitucional – Mestrado e 
Doutorado – e professora dos cursos de graduação em Direito e Pós-graduação lato sensu (Escola do Di-
reito) da Universidade de Fortaleza. Coordenadora e professora titular do curso de Direito da Faculdade 
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1  Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou dire-
tamente, nos termos desta Constituição 
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à informação, os quais são pilares fundamentais para o exercício da Democracia par-
ticipativa, pois, no cenário histórico da Democracia brasileira, a aspiração por obter 
informações no âmbito da Administração Públicas pela Sociedade torna-se uma das 
principais pautas de discussão. O aumento de obtenção de informação é um ele-
mento do processo de democratização por meio do qual o Brasil deve exercitar prin-
cipalmente para recompor direitos fundamentais que foram violados em virtude de 
regimes de exceção que dominaram o Brasil por cerca de 24 anos, mais precisa-
mente, até o advento da Constituição Federal de 1988.  
A lei que fundamenta e disciplina o direito de acesso à informação – a Lei Federal nº 
12.527 de 2011 – consagra os casos em que assegura proteção da informação no 
âmbito do poder público, autorizando a sua divisão de maneira sigilosa, por razão 
do interesse público, sendo vedada em prazos máximos, permitindo sua restrição 
no período de até cinquenta anos. 
No decorrer da história brasileira nem sempre a Democracia prevaleceu, tendo em 
vista que o Brasil atravessou anos sob o comando das forças armadas que detinham 
o controle direto das principais funções do governo, por exemplo, as funções dos 
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. O regime ditatorial militar foi caracteri-
zado pela ausência de Democracia, pela supressão de direitos constitucionais, pela 
censura aos meios de comunicação, entre outras formas de manifestação de pensa-
mento. Também eram características desse regime a perseguição política e a repres-
são daqueles que eram contra o referido regime. A transição do regime ditatorial 
para o democrático ocorreu com a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
que garantiu a democracia e vários direitos fundamentais, dentre eles, o direito à 
vida e à Dignidade da Pessoa Humana. Estes princípios fundamentam o Estado De-
mocrático de Direito e estão contidos expressamente no artigo 5º da Carta da Cons-
titucional Federal de 1988.  
Foram contemplados vários direitos, como aqueles elencados nos incisos XIV e 
XXXIII do diploma supracitado. Dentre os quais, salienta-se o direito de acesso à in-
formação e a prerrogativa de receber informações dos órgãos públicos. Ademais, 
submete a Administração Pública à obediência de princípios que regulam sua ativi-
dade, tais como, o Princípio da Publicidade. 
Justifica-se a pesquisa na necessidade de aprofundamento de estudos sobre o tema, 
principalmente no que tange ao aumento do envolvimento dos membros da Socie-
dade nas arenas de debates públicos e na relevância da transparência como instru-
mento democrático que garante a divulgação de informação à população para que 
esta possa participar ativamente na Administração Pública, como garantia do exer-
cício da cidadania e do princípio democrático do Estado de Direito. O artigo investiga 
em que medida o Controle Social na Administração Pública é efetivado no âmbito do 
Poder Executivo Federal, através da aplicação da Lei nº 12.527 de 2011- Lei de 
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Acesso à Informação (LAI), de acordo com o balanço geral da Controladoria-Geral 
da União (CGU), referente ao período de maio de 2012 a maio de 2019.  
Como objetivo geral, busca-se demonstrar como ocorre o Controle Social por inter-
médio da Participação Popular na Administração Pública, por meio de instrumentos 
constitucionais pelos quais o cidadão brasileiro pode lançar mão exercitando o exer-
cício da Democracia, mediante o direito de acesso à informação para garantia da 
própria participação popular, tendo como princípios que viabilizam esse direito o 
da Publicidade e o da Transparência. Indaga-se se é possível o Controle Social na 
Administração Pública por intermédio da Participação Popular, bem como se a Lei 
de Acesso à Informação como viabilizadora dos Princípios da Publicidade e da 
Transparência se concretiza, em especial, no âmbito do Poder Executivo Federal, 
conforme o balanço geral divulgado pela Controladoria-Geral da União. 
Inicialmente, centra-se a pesquisa nos traços dominantes do Controle Social na Ad-
ministração Pública Brasileira através da Participação Popular. Para tal, traça-se a 
importância do mesmo e os mecanismos que garantem a participação popular na 
Administração Pública como forma de garantir o exercício da Democracia. Por fim, 
analisa-se o balanço geral da Controladoria-Geral da União (CGU), referente ao pe-
ríodo de maio de 2012 a maio de 2019, no que diz respeito à efetivação do Controle 
Social na Administração Pública no âmbito do Poder Executivo Federal, pela Lei de 
Acesso à Informação (LAI). 
Utiliza-se, na pesquisa, o método dedutivo através da revisão bibliográfica dos prin-
cipais autores do direito pátrio, em livros, periódicos e textos legislativos, quando 
relacionados, para a argumentação e a fundamentação das hipóteses. 
2. O controle social na administração pública por meio da participa-
ção popular 
De acordo com o artigo 1º da Constituição Federal de 1988, o Brasil é um Estado 
Democrático de Direito, sendo assim, todo poder origina-se do povo (BRASIL, 1988). 
Desse modo, o Estado brasileiro é fundado na Democracia participativa, na qual o 
povo é detentor do poder diretamente ou por seus representantes. A Constituição 
Federal de 1988 elencou, em seu texto, uma relação de direitos fundamentais, den-
tre os quais estão, no artigo 5º2, o direito de acesso à informação, presente no inciso 
 
2 Artigo 5º Constituição Federal de 1988: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natu-
reza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...]. 
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XIV3; e o direito de receber informações dos órgãos públicos, conforme prevê o in-
ciso XXXIII4. 
Todos os mecanismos de controle dos atos da Administração Pública são indispensáveis 
para que, aliados às ferramentas de responsabilização, a gestão pública possa cumprir o de-
safio de melhorar seu desempenho e, ao mesmo tempo, legitimar a ação governamental pe-
rante a Sociedade. Os meios de controle desses atos estão no sistema de Separação dos Po-
deres, conhecido também como Sistema de Freios e Contrapesos, além daquele auferido à 
Sociedade e ao autocontrole da própria Administração Pública, que poderá rever seus atos, 
quando estes forem inconvenientes; bem como anular, quando ilegais. 
De forma distinta, a Constituição Federal de 1988 oferece aos cidadãos brasileiros instru-
mentos específicos que autorizam um novo mecanismo de controle da Administração Pú-
blica através do efetivo exercício do Controle Social. O cidadão não é somente um eleitor, 
conforme previsão legal5, mas a pessoa humana em que a dignidade é tida como um dos 
pilares de confirmação da República, tornando-se um princípio fundamental. Nesse sentido, 
cidadão aqui é aquele que pode valer-se dos denominados remédios constitucionais na 
forma da Constituição Federal.6 Esses remédios constitucionais fundamentam os direitos 
individuais e as garantias individuais, dando ao cidadão o direito de valer-se desses remé-
dios constitucionais para requerer a revisão, impugnação ou buscar informações sobre os 
atos e decisões praticados pelos poderes públicos e por seus respectivos servidores. 
 Para Justen Filho (2005, p. 732), “o controle é um processo de redução do poder, sendo 
entendida essa expressão no sentido da imposição da vontade e do interesse de um sujeito 
sobre outrem”. Vale salientar que esse controle pode ser de fiscalização ou de orientação da 
conduta de terceiro. O Controle Social, empregado de forma mais atenciosa, dificulta o abuso 
de poder público e a tomada de decisões que prejudique a sociedade com base em informa-
ções motivadas pelo interesse privado do administrador. 
Afirma-se que não existe distinção quanto às modalidades de controle, as que existem fun-
cionam como instrumentos de alcance dos órgãos de todos os poderes objetivando a obten-
ção, pela Administração, de uma atuação em consonância com os princípios que lhe são im-
postos pelo ordenamento jurídico, mais especificamente, a Constituição, inclusive o con-
trole de mérito. Di Pietro (1999, p. 577) caracteriza a participação dos administrados como 
assunto de interesse, apresentando o controle administrativo como o poder de fiscalização 
e correção que a Administração Pública (em sentido amplo) e que este exerce sobre sua 
própria atuação, sob os aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa própria ou mediante 
provocação. 
O Controle Social é um instrumento indispensável quanto à prevenção da corrupção e ao 
mau uso do dinheiro público. Sendo assim, afirma-se ser uma ferramenta de fortalecimento 
 
3 XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional. 
4 XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 
5 Na forma da Lei nº 4.717, de 29 jun. 1965, que regulamenta a Ação Popular. 
6 Considera-se remédios de Direito Constitucional o Habeas Corpus; Habeas Data; Mandado de Injunção; 
Mandado de Segurança, individual ou coletivo; Ação Popular e Ação Civil Pública (Art. 5º, CF/88). 
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da cidadania. Dessa forma, conforme a definição trazida na cartilha “Controle Social” (CGU, 
2008, p. 16), do Programa Olho vivo no dinheiro público da Controladoria-Geral da União 
(CGU), o Controle Social “pode ser entendido como a participação do cidadão na gestão pú-
blica, na fiscalização, no monitoramento e no controle das ações da Administração Pública. 
Trata-se de importante mecanismo de prevenção da corrupção e de fortalecimento da cida-
dania” (CGU, 2008, p. 16). 
Nesse sentido, o Controle Social se relaciona intensamente com a ação e o efeito da mobili-
zação da sociedade na busca pela garantia dos direitos humanos e sociais. Por essa visão, os 
setores da sociedade que assumem a perspectiva emancipadora necessitam enfrentar as 
forças que a eles são tendencialmente opostas na sociedade capitalista: o mercado, e, em 
tese, o Estado dominado e dirigido pelos detentores do capital (PEDRINI; ADAMS; SILVA, 
2007, p. 225). 
O cidadão pode exercer o controle e a participar da Administração Pública com a finalidade 
de construir uma nova sociedade. Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, con-
templou-se a participação pelos denominados institutos de democracia direta ou semidi-
reta, onde estão inclusos: o plebiscito, o referendo, a iniciativa popular de lei, as tribunas 
populares,  os conselhos e outros canais de participação popular. Além dos instrumentos 
legais trazidos pela Constituição Federal de 1988, o Estado Democrático de Direito foi fun-
damentado pelo constituinte por diversos princípios fundamentais, “entre eles, na digni-
dade da pessoa humana e na cidadania, cujo exercício permite o controle social (ORICOLLI, 
2006, p. 5). 
Pode-se afirmar que o Controle Social na Administração Pública só é possível para sua efe-
tivação se for assegurado à coletividade o direito de participação popular, sendo conside-
rado como direito fundamental do cidadão. A Administração Pública tem o dever de garantir 
à coletividade essa participação popular por meio das ferramentas previstas na Constitui-
ção Federal de 1988, tendo como exceção os assuntos que a lei considera sigilosos.  
Com a intenção de gerar mecanismos para o exercício da democracia participativa no Brasil, 
além dos instrumentos previstos constitucionalmente, na forma do artigo 14 da Constitui-
ção Federal7, também foram regulamentadas outras ferramentas pela Lei nº 9.709, de 18 de 
novembro de 1998, que desempenham o papel de fiscalização dos atos praticados pela Ad-
ministração Pública.  
Em conformidade com a referida Lei n° 9.709/98, o plebiscito configura-se por permitir que 
a população realize consulta prévia de conteúdos específicos, devendo ser submetida, pos-
teriormente, à análise do Congresso Nacional. Inclusive, já foi utilizado, em 1993, para de-
terminar a forma de governo adotado no Brasil, bem como para decidir sobre o sistema de 
governo, isto é, se permaneceria o presidencialismo ou se optaria pelo parlamentarismo. Já 
em relação ao referendo, que é uma consulta realizada depois para confirmação de ato do 
governo, tem-se como exemplo a sua utilização para decidir sobre o assunto do porte de 
 
7 Artigo 14, da Constituição Federal de 1988: A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e 
pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: I - plebiscito; II - 
referendo; III - iniciativa popular. 
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armas, resultando em uma demonstração inquestionável do descontentamento da socie-
dade com seus governantes8. 
O terceiro mecanismo garantido constitucionalmente é a iniciativa popular, que consiste na 
possibilidade de a sociedade propor, de forma direta, um projeto de lei que trate de uma 
matéria específica, a qual poderá ser efetivada pela apresentação, à Câmara dos Deputados, 
de acordo com o regimento interno da casa. Contudo, as regras de propositura e a exigência 
mínima de assinaturas fixado na Lei nº 9.709/98 devem ser respeitadas. 
A Constituição Federal, assim, adota os princípios da democracia representativa e partici-
pativa. Predomina-se como objetivo da democracia a presença de um processo eficaz, com 
a realidade de um meio social aberto e ativo, podendo oferecer aos cidadãos, no transcurso 
desse processo, a oportunidade de crescimento integral e o poder de participar de forma 
crítica no sistema político, buscando o desenvolvimento das condições de igualdade política, 
social e econômica. 
Existem outros mecanismos que poderiam ser citados para exemplificar as formas 
de participação popular, em especial, a possibilidade autônoma, sem ligação com a 
Administração Pública, com o exercício pleno da cidadania. Contudo, não há neces-
sidade para tal medida, pois o ser humano é dotado de esperteza e capacidade cria-
dora e, com certeza, na medida em que aparecem as necessidades, as injustiças e a 
falta de respeito dos seus direitos, novos instrumentos de defesa decerto surgirão. 
Além disso, terão eles proteção pela Constituição, a qual estampou em seus escritos 
que todo o poder emana do povo. Espera-se para as gerações futuras que, de modo 
possível, elas possam ver os seus gestores públicos e os seus representantes eleitos 
atuarem de forma digna, sem agir de maneira corrupta, exigindo pagamentos de ex-
tras ou tirando proveitos da sua posição como administrador público. 
3. A lei de acesso à informação como viabilizadora dos princípios da 
publicidade e da transparência 
Uma das motivações para que a Democracia seja elevada em comparação aos Esta-
dos totalitários é de que esta se funda sobre a convicção de que o governo democrá-
tico poderia finalmente dar vida à transparência do poder, ao ‘poder sem máscara’ 
(Bobbio 1986, p. 29). O princípio do direito ao acesso à informação é um dos apoios 
para a garantia da Democracia, uma vez que se trata de importante instrumento 
para garantia da participação popular na Administração Pública.  
Apesar de ser estabelecido pela Constituição Federal de 1988, o direito de acesso à 
informação teve sua normatização voltada à proteção do sigilo dos atos governa-
mentais, sendo cessado somente em 2011, quando foi editada a Lei de Acesso à In-
formação (LAI), prevendo a garantia nos princípios da transparência administrativa 
 
8 Em conformidade com o artigo 49, inciso XV, da Constituição Federal de 1988, na esfera federal, com-
pete ao Congresso Nacional convocar plebiscito e autorizar referendo. 
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e do controle social como guia da publicidade em geral9. A transparência da infor-
mação, na gestão pública, promove o amplo acesso, a lei de Acesso, à Informação e 
regulamenta a solicitação de informações, tendo em vista que proíbe o indeferi-
mento do pedido e considera o acesso à informação imprescindível à tutela judicial 
ou administrativa de direitos fundamentais, até mesmo, os que tratam sobre práti-
cas que podem violar direitos humanos (MOURA, 2016, p. 305).  
De acordo com Osmar Barreto e Marco Barbosa (2018, 75), o direito de acesso à 
informação justifica-se, no primeiro instante, como “direito humano e o direito de 
acesso a dados pessoais como parte do respeito pela dignidade da pessoa humana”. 
Mas ainda existe uma segunda justificativa, que “é a expressão dos esforços anticor-
rupção: o direito à informação pública é tratado como ferramenta de combate à cor-
rupção e atos ilícitos de governos”.  
A lei de acesso à informação, Lei nº 12.5237, de 18 de novembro de 2011, representa 
um marco significativo e evolutivo de promoção da transparência pública, que regu-
lamentou o dispositivo que comporta a qualquer cidadão o direito de acesso às in-
formações, tendo como depositário o Estado. A publicidade dispõe do poder de con-
firmar a segurança da aplicação dos princípios constitucionais da Administração Pú-
blica, evidenciando a imprescindível ciência de transparência na direção da coisa 
pública aguardada pela sociedade. Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 
inovou ao fazer expressa menção a alguns princípios a que se submete a Adminis-
tração Pública Direta e Indireta, a saber, os princípios previstos no artigo 37 da 
Constituição Federal, sendo estes: legalidade, impessoalidade, moralidade adminis-
trativa, publicidade e eficiência (DI PIETRO, 2014, p. 64). 
O emprego do Princípio da Publicidade correspondente à prevenção da intimidade 
e do sigilo, nas medidas legais, como um Princípio edificante da eficácia dos atos 
administrativa. Ademais, traz para o centro da Administração Pública a informação 
e a participação da Sociedade a partir da supervisão dos atos praticados pela gestão, 
constituindo, com isso, uma dupla relação, onde, em um sentido, tem-se o cidadão 
consciente das oportunidades e da ordenação da Administração Pública e, do outro, 
uma Administração Pública movida à efeito dos seus atos pelos olhos consciente do 
indivíduo. Assegura-se, assim, que o cidadão apreenda como obrigatório o ato do 
administrador público com base na sua publicação. Dessa forma, o cidadão certifica 
de forma objetiva a legalidade do ato e das decisões administrativas. 
O Princípio da Publicidade, que funciona como uma técnica de validação do ato, tem 
relação intrínseca com o princípio da Moralidade10, uma vez que os atos estatais 
possuem legitimação moral com a aprovação e fiscalização dos titulares do poder: 
 
9 O artigo 3º da LAI dispõe do direito de acesso à informação como um direito fundamental que deve ser 
executado com respeito com os princípios basilares da Administração Pública.  
10 Artigo 37º da Constituição Federal de 1988: A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte [...]. 
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os indivíduos que compõe a sociedade. De acordo com Di Pietro (2013, p. 72), o Prin-
cípio da Publicidade, que foi inserido no diploma da Constituição Federal de 1988, 
determina uma vasta exposição dos atos realizados pela Administração Pública, com 
exceções dos casos de sigilos previstos em lei. Há, no artigo 5º da Constituição, ou-
tros princípios que ratificam ou limitam o Princípio da Publicidade.  
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, determinou a Publicidade na Administra-
ção Pública como um princípio e estabeleceu, em seu § 1º, a característica de ser a publici-
dade educativa, informativa ou de guia social sem a finalidade de favorecer as autoridades 
ou servidores públicos envolvidos no ato publicado. A publicidade dos atos da Administra-
ção Pública se faz necessária diante do descaso e dos desvios de conduta e verba por parte 
dos administradores. Sendo assim, um dos controles que devem ser efetivado é o que é feito 
pelo cidadão. No entanto, para que esse meio de fiscalização seja eficiente e garantido é ne-
cessário que o poder público faça a publicidade dos atos e das decisões praticadas.  
Como esclarece Celso Antônio Bandeira de Mello (2015, p. 117), o Princípio da Publicidade 
tem destaque relevante quando expõe que não existe um Estado Democrático de Direito, no 
qual o poder emana do povo, em conformidade com o artigo 1º, parágrafo único, da Consti-
tuição Federal de 1988, “ocultamente aos administrados dos assuntos que a todos interes-
sam, e muito menos em relação aos sujeitos individualmente afetados por alguma medida”.  
O Princípio da Publicidade, além de ser estabelecido como um instrumento basilar do Es-
tado Democrático de Direito brasileiro, na Constituição Federal de 1988, encontra-se tam-
bém um conjunto de garantias para afirmar a efetivação desse direito constitucional, em 
específico no seu art. 5º, XXXIII, que prevê o direito de receber informações particulares 
proporcionadas pelas entidades públicas, bem como a possibilidade de recorrer às ações 
judiciais exclusivas do habeas data e do mandado de segurança, tanto individual como cole-
tivo, permitindo ao cidadão obter as informações públicas que requerer, e /ou tenha seus 
direitos e garantias resguardados em face da Administração Pública (BRASIL, 1988). 
Na Administração Pública não existe somente a necessidade de tornar públicos os 
atos praticados pelos órgãos, mas também a obrigação de dar transparência, sendo 
relevante que os indivíduos tenham acesso às redes de comunicação e de informa-
ção, uma vez que o dever de transparência é próprio do direito humano à informa-
ção11. Nesse aspecto, a atuação do Estado e da Sociedade deve ocorrer de forma con-
corrente, razão do direito e do dever de informar. O Administrado deve ser infor-
mado, ouvido e obter explicações por ser um agente colaborador da administração. 
Justifica-se o dever de informar da Administração Pública, porque esta é modelada 
para o Estado Democrático, de acordo com a Constituição Federal de 1988, e por 
isso é que é pautada em Princípios, por exemplo, o da Publicidade e o da Transpa-
rência, sendo concretizado, dessa forma, através do direito de Acesso à Informação 
dos órgãos públicos.  
 
11 De acordo com a previsão do artigo 13 do Pacto de San José da Costa Rica, toda pessoa tem direito à 
liberdade de pensamento e de expressão, compreendendo a liberdade de buscar, receber e difundir in-
formações e ideias de toda natureza, sem razões fronteiriças, por escrito ou verbal, ou de modo impresso 
ou artística, ou por qualquer outro meio de sua escolha.  
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Para Raupp (2016, p. 2), “o exercício da transparência pode ser considerado uma forma de 
esclarecimento ao cidadão pelo Estado do que ocorre na sua esfera de competência, dispo-
nibilizando, com presteza, rapidez e correção, as informações que estão ao seu dispor”. 
Dessa forma, o Princípio da Transparência das ações e decisões das entidades públicas é 
requisito para que a sociedade possa exercer sua cidadania, receber informações referentes 
à atividade da gestão pública e, desse modo, efetivar o exercício da democracia (AKUTSU; 
PINHO, 2002, p. 729). 
A definição de alguns doutrinadores é a de que o Princípio da Transparência é um meio de 
se adquirir informações fornecidas pelo Estado, as quais devem ser expostas ao cidadão e 
prestadas com qualidade, eficiência e agilidade quando solicitadas pela sociedade. Nessa 
acepção, “transparência significa deixar o Estado aberto e visível ao cidadão” (MACADAR; 
FREITAS; MOREIRA, 2015, p. 81). A transparência aqui estudada está relacionada, portanto, 
à publicidade dos atos e decisões públicas, sendo tida como ferramenta essencial para o 
exercício democrático, segundo previsto na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, 
quando se alude sobre os Princípios da Administração Pública. 
Como garantia do Princípio da Publicidade, a Administração Pública possui como um de 
seus deveres, a conservação da transparência de seus atos, pois ela deve disponibilizar todo 
tipo de informação que se enquadrar como interesse público, uma vez que todos os órgãos 
e entidades públicas têm o dever de promover informações que sejam de interesse geral da 
Sociedade. De acordo com Antônio Carlos Cintra do Amaral (2010, p. 3), o exercício da fun-
ção administrativa visa ao atendimento do “interesse coletivo primário”, noção desenvol-
vida pela doutrina jurídica italiana e trazida para a doutrina jurídico-administrativa-brasi-
leira, sobretudo por Celso Antônio Bandeira de Mello. Assim, o autor fala que o “interesse 
coletivo primário” é o interesse da sociedade, o qual se sobrepõe ao interesse da Adminis-
tração, que é definido como sendo o “interesse público secundário”, e ao interesse privado, 
que é também, secundário. 
É indispensável que o Princípio da Transparência não se limite exclusivamente a 
gestão pública, mas que seja uma ferramenta dos cidadãos para todo ambiente na-
cional na batalha contra a corrupção. O termo transparência admite um sentido mais 
intenso, principalmente quando se refere ao Direito Administrativo, ao ponto de ser 
reiterado, em nome desta, exigir dos administradores um determinado tipo de com-
portamento e impor-lhes um conjunto de deveres que, até mesmo, estão prescritos 
em lei. 
Luís Antunes (1993, p. 4-5) parte da noção de que a transparência administrativa 
surgiu na década de setenta do século XX como um elemento reativo contra o se-
gredo, estando relacionada à imagem de uma “casa de vidro”. Segundo ele, “uma Ad-
ministração opaca infantiliza, uma Administração transparente esclarece e tranqui-
liza”. Para o autor, a transparência abrange a comunicação, a publicidade e a proxi-
midade. Uma Administração que realiza a comunicação é aquela que “aceita dar a 
conhecer o sentido das suas decisões”. Quanto ao princípio da publicidade, este está 
ligado à Administração, “que deixa transparecer aos olhos de todos a sua lógica in-
terna de organização de funcionamento, uma verdadeira ‘casa de vidro’.” 
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O autor acima referido diz ainda em relação à proximidade que ocorre quando a Ad-
ministração “adere à sociedade, ao ponto de toda a distância entre elas se evaporar”. 
Tem-se, assim, a inovação nos direitos e nas reformas movida pela transparência 
administrativa. O Princípio da Transparência tem como objetivo levar ao conheci-
mento de todos os cidadãos de forma límpida o que se realiza no âmbito dos órgãos 
administrativos.  Estas atividades, em geral, devem se revestir com mais clareza pos-
sível. 
4. Análise da aplicação da Lei de acordo com os dados da Controlado-
ria Geral da União  
A Constituição Federal de 1988 estava declarando o Estado Democrático de Direito 
quando consagrou, no inciso XXXIII do art. 5º, que todas as pessoas têm o direito de 
receber do Estado, por intermédio dos seus órgãos públicos, “informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescin-
dível à segurança da sociedade e do Estado”.  
Contudo, só depois de 23 anos da promulgação da Constituição Federal, o Estado 
brasileiro editou a Lei nº 12.527, de 2011, a Lei de Acesso à Informação, sendo co-
nhecida por LAI. Diante disso, foi estabelecido um conjunto de diretrizes que apon-
tam portas para a efetivação dos modos de acesso, conferindo direitos e obrigações 
para a Administração Pública, bem como para os administrados. 
Vale ressaltar que o direito à informação é aquele apreendido em seu sentido amplo, 
residindo no direito individual ou coletivo de acesso à informação na Administração 
Pública, pois se acredita que esse direito é o instrumento principal para que haja o 
controle social ao exercício do Poder Público através do Princípio da Publicidade e 
do Princípio da Transparência.  
Assim, de acordo com Trudy Huskamp Peterson (2011, p. 2), o “acesso é a disponi-
bilidade de arquivos para consulta como resultado tanto de uma autorização legal 
quanto da existência de instrumentos de pesquisa”. Essa definição ressalva que não 
é suficiente o documento ou a informação existir, faz-se necessário haver uma legis-
lação especial para regulamentar o direito de acesso à informação, bem como a exis-
tência de uma ferramenta adequada para encontrar tal informação em arquivos que 
estão em meio a tantos outros. 
Desse modo, no âmbito do Poder Executivo Federal, a Lei de Acesso à Informação foi 
regulamentada pelo Decreto nº 7.724, entrando em vigor em 16 de maio de 2012. 
Dessa forma, com essa legislação específica, a sociedade, tanto pessoas físicas como 
pessoas jurídicas, tem ao seu dispor um mecanismo que fundamenta o direito de 
acesso à informação. Através desse direito a sociedade poderá exercer o controle 
social na Administração Pública.  
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A Lei de Acesso à Informação tem amplitude em todo território nacional, devendo 
ser observada no âmbito da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
Nesse aspecto, o foco desta pesquisa está no âmbito do Poder Executivo Federal, 
tendo como um dos principais órgãos a Controladoria-Geral da União, que tem como 
uma de suas atividades o exercício de defesa e controle dos atos da Administração 
Pública Federal, incrementando também a transparência da gestão pública do Go-
verno Federal. 
Nesse sentido, a Lei de Acesso à Informação completou, em 2019, sete anos de vi-
gência e a Controladoria-Geral da União12 divulgou o balanço geral dos pedidos re-
gistrados entre maio de 2012 a maio de 2019, no nível do Poder Executivo Federal. 
Dessa forma, por meio do balanço realizado, identificou-se registrado o total de 
745.637 pedidos, dentre estes, o equivalente a 696.659 foram respondidos no prazo 
estabelecido pela Lei referida.  Das respostas enviadas, tem-se que foram fornecidas, 
de maneira total ou parcial 555.872 e recusadas 61.565 com o fundamento de “[...] 
conter dados pessoais ou sigilosos, demanda incompreensível ou genérica, e até en-
volver processo decisório em curso” (CGU, 2019). De acordo com o que se pode me-
lhor compreender diante da TABELA 1 (em anexo, ao final do texto). 
Em relação à quantidade de pedidos por meio da Lei de Acesso à Informação, dentre 
os órgãos que receberam solicitações, os mais demandados foram: o Ministério da 
Economia (ME), com 90.840 pedidos; o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
com 45.241 pedidos; a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANNEL), com 27.574 
pedidos; a Caixa Econômica Federal (CEF), com 24873 e a Superintendência de se-
guro privado (SUSEP), com 23.276 pedidos. Desta forma, pode-se identificar tais in-
formações na TABELA 2 (em anexo, ao final do texto). 
De acordo com o balanço de sete anos da Lei de Acesso à Informação no âmbito do 
Governo Federal, as solicitações de dados foram originárias de mais de 90% dos mu-
nicípios do Brasil. Os municípios solicitantes estão localizados, sobretudo, nos Esta-
dos de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e no Distrito Federal. O resultado de-
monstrou, também, que a maioria dos requerentes era do sexo masculino, 54,4% 
dos pedidos realizados. Outro dado importante é que, entre os solicitantes que in-
formaram o grau de escolaridade, 36,7% possuíam ensino superior; 23,6% tinham 
ensino médio e 4,4% o nível fundamental. Ainda, foi informado pelos pleiteantes a 
profissão, havia empregados do setor privado, estudantes, empresários, jornalistas, 
professores e servidores públicos (CGU, 2019).  
Percebe-se que todo cidadão interessado, inclusive pessoas jurídicas, pode requerer 
conhecimento das ações de governo diretamente ao órgão público de interesse com 
 
12 A Controladoria-Geral da União (CGU) é o órgão de fiscalização do Governo Federal responsável, dentre 
outras funções, pelo incremento da transparência da gestão, por meio das atividades de controle interno, 
auditoria pública, correição, prevenção e combate à corrupção e ouvidoria, sendo a pioneira, no Brasil, 
na criação do Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão em 2012 (e-SIC) (BRASIL, 2013). 
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a dispensa de motivação do pedido, bem como não informar o que deseja fazer com 
tal dado solicitado, sendo necessário identificar somente as informações do solici-
tante e a particularização da informação solicitada, segundo o artigo 10º da LAI 
(BRASIL, 2011). 
Assim, de acordo com o artigo 10º, § 2º da LAI, o acesso às informações de interesse 
público deve ser assegurado dando possibilidades de condução de pedidos através 
de meios oficiais na Internet, por exemplo, o Sistema Eletrônico do Serviço de Infor-
mação ao Cidadão (e-SIC), o que torna a ação de petição de informações mais célere 
e eficiente, além de simples e com custo baixo (BRASIL, 2011). Com isso, verifica-se 
que por meio dos pedidos registrados de acesso à informação as ações de controle 
social têm sido respondidas em tempo hábil, concretizando-se, desse modo, o direito 
de acesso à informação no Brasil, de acordo com os dados disponibilizados pela CGU.  
Conforme a Lei de Acesso à Informação, o direito de acesso abarca tanto o recebi-
mento das demandas que são realizadas pelos cidadãos, denominada de transparên-
cia passiva do órgão público, quanto à obrigação de o Estado dispor de informações 
de interesse da população, que é a transparência ativa. Na visão de Paula Lígia Mar-
tin (2011, p. 2.), o direito de acesso à informação atribui dois deveres sobre os go-
vernos. Para a autora, o primeiro consiste no dever de publicar e divulgar dados es-
senciais sobre as diferentes ações dos órgãos. Já o segundo dever diz respeito ao fato 
de os órgãos públicos terem o encargo de acolher do público as solicitações de in-
formações e respondê-las, dispondo dos pedidos solicitados e consentindo que a po-
pulação acesse às informações originais apontadas ou obtenha cópias delas. 
Para tal, no artigo 8º foi estabelecido que o Estado tem o dever de viabilizar a publi-
cação, de forma voluntária, de informações de interesse público, concretizando, 
dessa forma, a transparência ativa. De outro modo, com o objetivo de realizar a 
transparência passiva, a Lei nº 12.527/2011 determinou que os órgãos públicos e 
entidades políticas devem instituir o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), o qual, 
conforme os propósitos definidos no artigo 9º, devem: a) realizar atendimento e ori-
entar o público em relação ao acesso às informações; b) fornecer informações sobre 
a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; e c) protocolar as soli-
citações com os devidos documentos de acesso às informações (BRASIL, 2011). 
O direito de acesso a informações na Administração Pública é garantido, segundo o 
art. 9º da LAI, através da criação de um serviço de informações ao cidadão, nos ór-
gãos e entidades do poder público, tendo um local com condições específicas e ade-
quadas para recepção dos pedidos e para fornecer orientações às pessoas quanto ao 
direito de acesso à informação. Desse modo, na Administração Pública Federal fo-
ram criados os SICs (Serviços de Informação ao Cidadão), unidades físicas de aten-
dimento, e o e-SIC, sistema eletrônico. 
No Poder Executivo Federal, especificamente, ficou claro a existência de um índice 
elevado no aspecto do cumprimento da Lei de Acesso à Informação. Até 2019, 
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somente 827 (0,11%) das solicitações não foram respondidas pelos órgãos ou enti-
dade requerida. No entanto, de forma ordenada, esse índice vem sendo reduzido no 
decorrer do tempo, de acordo com o GRÁFICO 1 (em anexo, ao final do texto). 
Portanto, se a entidade procurada, ao receber os pedidos de acesso, não responder 
a solicitação no prazo previsto na lei, o requerente pode ingressar com uma “Recla-
mação” pelo sistema e-SIC, sendo seu pedido direcionado ao responsável pela fisca-
lização da LAI no órgão demandado. Se apesar disso o órgão solicitado não der res-
posta em tempo hábil ao pedido, o requerente poderá interpor recurso junto à Con-
troladoria Geral da União (CGU) para obter esclarecimentos, pois, uma das funções 
da CGU é monitorar os órgãos do Poder Executivo Federal para que estes alcancem 
um grau de eficiência e qualidade na efetivação dos pedidos solicitados de acordo 
com o prazo da Lei de Acesso à Informação.  
5. Conclusão 
No Brasil, o objetivo em se estabelecer um Controle Social forte e atuante torna-se 
ainda mais relevante em razão da sua extensão territorial e do grande número de 
municípios que possui. Desse modo, revela-se o Controle Social como complemento 
indispensável ao controle institucional, sendo exercido pelos órgãos fiscalizadores. 
Para que os cidadãos possam desempenhá-lo de maneira ativa, é imprescindível que 
sejam orientados quais os caminhos a serem buscados e recebam informações sobre 
como podem ser fiscais dos gastos públicos. 
Sendo assim, é necessário que a população brasileira adquira uma posição de fiscal 
da Administração Pública como intrínseca a cultura e a condição de partícipes de um 
Estado Democrático de Direito. Cada um deve ser um agente fiscalizador e controla-
dor responsável por suas escolhas em um sistema representativo. O exercício e o 
desenvolvimento da cidadania não estão restritos somente à eleição dos governan-
tes políticos, uma vez que também abrangem a vigilância e a cobrança dos mesmos. 
Daí o Controle Social ser entendido como a participação do cidadão na gestão pú-
blica, devendo ser um instrumento de precaução da corrupção e de fortalecimento 
da cidadania  
O Controle Social na Administração Pública é obrigatório e tem previsão legal, in-
terna e externamente, devendo ser exercido pelos cidadãos como uma forma de par-
ticipação popular na gestão pública por intermédio de mecanismos específicos que 
a Constituição Federal de 1988 pautou como garantias fundamentais. Dessa forma, 
os princípios constitucionais do Estado Democrático Brasileiro, em especial, o da 
participação popular, motivam e dão embasamento ao direito de participação do ci-
dadão na Administração Pública, significando o poder de apresentar, através dos 
instrumentos democráticos previstos constitucionalmente, propostas de lei, proje-
tos de desenvolvimento social, bem como propor planos que sejam de interesse de 
todos da sociedade. 
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A Lei nº 12.527/2011, Lei de Acesso à Informação, tem uma relevante finalidade 
para a concretização do exercício da democracia no país, já que expande a participa-
ção do cidadão no âmbito do poder público, fortalecendo mecanismos de controle 
da Administração Pública ao garantir ao cidadão a efetivação do direito de acesso 
amplo e incondicional à informação.  
Pretendeu-se demonstrar que a Lei de Acesso à Informação é viabilizadora dos Prin-
cípios da Publicidade e da Transparência e manifesta-se como uma garantia consti-
tucional para a Sociedade exercer fiscalização e controlar decisões e atos da Admi-
nistração Pública. Porquanto, o Estado tem a obrigação de divulgar e promover in-
formações por parte dos poderes públicos, sendo esta apenas uma forma de admi-
nistrar de forma transparente na busca de minimizar desvios de procedimento ou 
condutas ilegais.  
A Lei de Acesso à Informação pode e deve funcionar como instrumento de consoli-
dação do dever de transparência e publicidade passiva do Estado por ela conferido, 
podendo se concretizar mediante Serviço de Informações ao Cidadão online (e-SIC) 
na esfera da Administração Pública do Poder Executivo Federal. Neste sentido, cons-
tatou-se que no âmbito do Poder Executivo Federal o direito de acesso à informação, 
como viabilizador do Princípio da Publicidade e da Transparência, tem apresentado 
resultados positivos, de acordo com o balanço geral realizado nos últimos sete anos 
de vigência da Lei de Acesso à Informação na esfera do Governo Federal. 
Concluiu-se que a existência de um avançado Sistema Eletrônico do Serviço de In-
formação ao Cidadão (e-SIC) no campo do Poder Executivo Federal, inclusive com 
pesquisa de satisfação dos usuários e estatísticas, possibilitou o aumento do número 
de pedidos protocolados e respondidos com mais agilidade, dando ensejo à conclu-
são de que a Lei de Acesso à Informação é concretizada, mas, de certa forma, os re-
querimentos ainda precisam de mais atenção, medida e ajustes de forma disciplinar 
por parte do Poder Público. 
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados da Controladoria Geral da União14. 
 
13 Informações obtidas em: https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2019/05/cgu-di-
vulga-balanco-de-sete-anos-da-lei-de-acesso-a-informacao-no-governo-federal. Acesso em: 19 mar. 
2020. 
14 Informações obtidas em: https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2019/05/cgu-di-
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Gráfico 1: 
 
Fonte: CGU divulga balanço de sete anos da Lei de Acesso à Informação no Governo Federal. 2019. 
 
